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O CONSENTIMENTO INFORMADO E O TERMO DE CONSENTIMENTO NA 
JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA. Gustavo Pedro de Oliveira Hoerbe, Ana Paula Vaz dos Santos, 
Livia Pithan (orient.) (PUCRS). 

A necessidade do consentimento por parte do paciente, decorrente de informações prestadas pelo profissional da 
saúde quanto ao procedimento a ser realizado, vem sendo discutida de forma ampla na literatura científica. A 
importância dessa discussão assume dimensões transdisciplinares, envolvendo questões éticas, médicas, filosóficas e 
jurídicas. Entretanto, a jurisprudência nacional ainda não é pacífica, tampouco abundante no que refere ao assunto. O 
objetivo principal deste trabalho é identificar qual o entendimento atual da Justiça brasileira a respeito do 
consentimento informado, seja na aplicação desse conceito – como expressão da dignidade da pessoa humana – seja 
na exigência de um termo escrito. Além disso, verificar a existência ou não de requisitos formais e materiais, bem 
como qual a terminologia adotada, tanto para o consentimento propriamente dito, quanto para o seu termo escrito. 
Este trabalho está baseado em pesquisas realizadas nos Tribunais brasileiros, mediante análise da jurisprudência 
disponível, com amparo na literatura para melhor entendimento e fundamentação do tema. Os resultados da pesquisa 
não têm caráter definitivo, pelo que são apresentados parcialmente, até mesmo em razão do escasso número de 
decisões encontradas. Em virtude disso, são apresentados, inicialmente, os entendimentos dos Tribunais dos estados 
de Minas Gerais e Rio Grande do Sul e do Superior Tribunal de Justiça – nos quais as decisões estão disponíveis em 
seus sites oficiais. Dentre as decisões encontradas, foi identificado o entendimento pacífico quanto à necessidade de 
consentimento pelo paciente. Por outro lado, permanece o dissenso jurisprudencial quanto ao requisito deste 
consentimento ser escrito, porém, assim o sendo, não basta que seja um simples documento burocrático ou 
formulário padrão. Nota-se, também, a ainda insuficiente carga de informações prestadas ao paciente, bem como o 
parco esclarecimento das mesmas. 
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